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RESUMO 
 
A autora Barbara Freitag nasceu na Alemanha, em 
1941. Formada em Sociologia, Psicologia e 
Filosofia, nas Universidades de Frankfurt e Berlim. 
Doutora pela Universidade Técnica e Livre-docente 
pela Universidade Livre de Berlim. Lecionou 
Sociologia e Psicologia Social, como Professora 
visitante, nas Universidades de Zürich, Freiburg e 
Frankfurt. Também lecionou na Universidade 
Federal de Sergipe, na PUC de São Paulo e na 
Universidade de Brasília (UnB), onde se manteve 
como Coordenadora dos Cursos de Pós-graduação 
(Mestrado e Doutorado) em Sociologia. Publicou 
vários livros, entre os quais, este A Teoria Crítica: 
Ontem e Hoje, ora analisado. Barbara Freitag 
estrutura seu livro em três partes, indicando o 
histórico da Escola de Frankfurt, desenvolvendo, de 
modo crítico, o conteúdo programático da Teoria 
Crítica, a partir desta Escola e, finalmente, 
estudando a Teoria Crítica depois de Horkheimer e 
Adorno. O estudo das teorias críticas contribui para 
a compreensão de um novo Direito Civil de caráter 
emancipatório. 
 
PALAVRAS-CHAVE: teoria crítica, filosofia 
aplicada, Escola de Frankfurt. 
 
ABSTRACT 
 
The author Barbara Freitag was born in Germany, 
in 1941. Graduated in Sociology, Psychology and 
Philosophy, at the Universities of Frankfurt and 
Berlin. PhD from the Technical University and Full 
Professor at the Free University of Berlin. She 
taught Sociology and Social Psychology as a 
Visiting Professor at the Universities of Zürich, 
Freiburg and Frankfurt. She also taught at the 
Federal University of Sergipe, at PUC in São Paulo 
and at the University of Brasilia (UnB), where she 
remained as Coordinator of Postgraduate Courses 
(Master and Doctorate) in Sociology. He published 

                                                                               
Direito Padre Anchieta, ESA – Escola Superior da 
Advocacia, Pós-graduação em Direito da 
UNIMEP; EMERJ – Escola da Magistratura do 
Estado do Rio de Janeiro. Atuou como Professor 
visitante (2011-2013) na Faculdade de Direito da 
USP, abordando o tema “Direito Hebraico 
Comparado”. É Pesquisador bolsista 
CAPES/FUNDASP no Programa de Estudos Pós-
graduados da PUC/SP. Atualmente, além das 
atividades docentes no Brasil, desenvolve estudos e 
pesquisas em New York, USA. 



 
162 Revista de Direito Civil, ISSN 2596-2337, v. 3, n. 2, jul./dez. 2021 

several books, among which, this The Critical 
Theory: Yesterday and Today, now analyzed. 
Barbara Freitag structures her book in three parts, 
indicating the history of the Frankfurt School, 
critically developing the syllabus of Critical Theory 
from this School and, finally, studying Critical 
Theory after Horkheimer and Adorno. The study of 
critical theories contributes to the understanding of a 
new civil law of emancipatory character. 
 
KEYWORDS:  critical theory, applied 
philosophy, Frankfurt. 
 

INTRODUÇÃO 

Barbara Freitag estrutura seu livro266 

em três partes, indicando o histórico da Escola 

de Frankfurt,267 desenvolvendo, de modo 

crítico, o conteúdo programático da Teoria 

Crítica, a partir desta Escola268 e, finalmente, 

estudando a Teoria Crítica depois de 

Horkheimer e Adorno.269 

Trata-se de um livro (indispensável) 

de contextualização e orientação para leitura, 

vale dizer, uma antessala para a leitura e 

compreensão do pensamento alemão, 

especialmente no que respeita à Escola de 

Frankfurt e seus desdobramentos. Além da 

clareza da exposição, lembramos ter sido 

escrito por Barbara, uma antiga aluna de 

Horkheimer e Adorno. Não é apenas um livro 

descritivo, e sim um livro no qual a autora, 

além de apontar os aspectos mais importantes, 

                                                           
266 Barbara Freitag. A Teoria Crítica: Ontem e 
Hoje. São Paulo: Brasiliense, 1986; 
267 Op. cit. pp. 9-30; 
268 Op. cit. pp. 31-104; 
269 Op. cit. pp. 105-148; 

emite, com igual vigor, o seu posicionamento 

filosófico.270 

 

PRIMEIRA PARTE DO LIVRO 

A expressão Escola de Frankfurt não 

se refere a um “locus”, uma cidade, mas ao 

grupo de intelectuais e a uma teoria social, 

especialmente designando os trabalhos de 

Horkheimer, Adorno, Marcuse, Benjamin e 

Habermas, tratando-se, portanto, como 

informa a autora: 

 

“de um grupo de 
intelectuais marxistas, não 
ortodoxos, que na década dos 
anos 20 permaneceram à 
margem de um marxismo-
leninismo “clássico”, seja em 
sua versão teórico-ideológica, 
seja em sua linha militante e 
partidária.”271  

 

A Escola de Frankfurt, de início, 

como Instituto (Institut fuer Sozialforschung) 

institucionalizada, portanto, e ligada à 

Universidade de Frankfurt, nasceu do encontro 

uma semana de estudos marxistas, realizada 

na Turíngia, 1922, da qual participaram, é bom 

indicar, Felix Weil, Karl Korsch, George 

Lukács, Friedrich Pollock, Karl August 

Wittfogel. O Instituto fora criado em 1923, e a 

partir daquela semana foi dirigido por Carl 

                                                           
270 O conteúdo do presente Artigo foi, 
primeiramente, objeto de debate no PPGSD – 
Programa de Pós-graduação em Sociologia e 
Direito da Universidade Federal Fluminense, em 
2014, RJ; 
271 Op. cit. p. 10; 
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Gruenberg até 1930 e, então, substituído por 

Max Horkheimer. Além de concentrar o 

debate marxista e reunir filósofos, produziu sua 

revista (Archiv fuer die Geschichte des 

Sozialismus und der Arbeiterbewegung) e 

esteve preocupada, no nascedouro, com os 

movimentos operários europeus.  

O Instituto, então criado e ligado à 

Universidade de Frankfurt, teve, a partir da 

gestão de Horkheimer (e em face do avanço 

ideológico e político do nazismo), a criação de 

várias filiais (Genebra, Londres, Paris), com a 

transferência da Redação da Revista para Paris. 

Em 1933, o governo nazista fechou o Instituto 

e confiscou sua biblioteca formada, então, por 

60 mil exemplares. 

Embora concentrada no Instituto e na 

Revista, a produção foi muito mais profícua e 

para além do Instituto (embora, a partir de sua 

concepção). Um dos trabalhos, realizado sob 

coordenação de Horkheimer e Fromm, foi o 

“Estudos sobre a Autoridade e Família”, de 

1936, com o qual desenvolveu o tema do 

operário sexualmente reprimido em face da 

estrutura capitalista, em chave freudiana.  

A linha de ação e produção de 

Horkheimer, em seus primeiros anos na 

direção do Instituto, era a proposta de elaborar 

“o esboço de uma teoria materialista, social-

psicológica dos processos históricos 

societários”272 em base teórica freudo-

marxista. O que se chama “primeira fase” do 

                                                           
272 Op. cit., p. 14; 

Instituto de Frankfurt é, ademais, a marca de 

Horkheimer e sua produção teórica, 

especialmente em questionamento de dados 

históricos do porquê da classe operária não ter 

produzido efetivamente sua revolução e 

superação do capitalismo, além da imbricação 

entre a macroestrutura capitalista e a 

microestrutura da família burguesa e proletária.  

Em 1933, em face do nazismo, o 

Instituto é transferido para Genebra, onde 

funciona sob o nome Société Internationale de 

Recherches Sociales, recebendo a filiação e 

colaboração intelectual de Pollock, Tillick, Ch. 

Beard, R. S. Lynd, F. de Saussure (a Revista 

estava sendo editada em Paris). Em 1934, 

Horkheimer transfere o Instituto para New 

York, vinculando-o à Universidade de 

Columbia, agora, com o nome de 

International Institute of Social Research. Foi 

nesta ocasião, e com dezenas de bolsas de 

estudo, que Walter Benjamin, Ernst Bloch e 

Maurice Halbwachs conseguiram desenvolver 

seus estudos. Somente Bloch conseguiu fugir 

para os Estados Unidos. Benjamin e 

Halbwachs morreram em face do nazismo, 

sendo que o primeiro suicidou-se e o segundo, 

assassinado nas câmaras de gás.  

Também Horkheimer e Adorno se 

transferiram para os Estados Unidos, 

Califórnia, e ali se encontraram com Thomas 

Mann, Bertolt Brecht, entre outros intelectuais 

alemães e judeus refugiados. A Revista 

continuou sendo produzida em alemão, sendo 

que seu último número, em inglês, é de 1941.  
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Enquanto manteve-se nos Estados 

Unidos, o Instituto produziu e promoveu a 

produção de vários artigos que deram a base 

para a teoria crítica e de duas obras escritas por 

vários cientistas alemães e estadunidenses que 

marcaram a pesquisa sociológica.273 As obras 

são The Authoritarian Personality (1950), 

produção empírica de Frenkel-Brunswik, 

Levinson, Sanford, Morrow, Adorno, entre 

outros, e, também, A Dialética do 

Esclarecimento (1947), de Horkheimer e 

Adorno. 

Há, naturalmente, uma experiência 

bem curiosa no contexto estadunidense, 

universo capitalista e de democracia de massa. 

Mas Horkheimer mantém a reflexão dialética, 

no enfrentamento às tendências positivistas e 

empiristas, especialmente com um ensaio de 

1937, “A Teoria Crítica e a Teoria 

Tradicional”. Na mesma ocasião, Adorno 

estuda, com base sociológica marxista, a 

música e sua massificação em um mundo 

consumista.  

Segundo Barbara Freitag, embora 

haja uma presença marcante de Horkheimer e 

Fromm na obra A Personalidade Autoritária, 

com bases nos estudos feitos anteriormente na 

Europa, especialmente nos “Estudos sobre a 

Autoridade e Família”, de 1936, não se trata 

de uma “reedição”. No caso da A 

Personalidade Autoritária, coube a Adorno, 

que, segundo Freitag, teorizou de forma 

                                                           
273 Op. cit., p. 17; 

original sobre o material empírico, mantendo 

uma unidade e coerência teóricas entre os dois 

trabalhos, sempre na mesma chave anterior 

freudo-marxista.  

Partindo do conceito de “caráter” de 

Fromm e Reich, e ampliando-o, Adorno 

desenvolveu o conceito de “personalidade”. 

Sem romper com os tipos teóricos de Reich 

(caráter neurótico e genital) ou de Fromm 

(caráter individual e social), e apoiando-se nos 

dados empíricos etnocêntricos, autoritários, 

fascistas e de organização econômica, Adorno 

propõe um tipo novo da personalidade (o do 

liberal genuíno, do conservador, do lunático, 

do manipulador, entre outros), dando-lhes a 

diferenciação em high e low scorers e, com 

isso, consegue explicar melhor os paradoxos 

entre a chamada escala PEC (temas 

econômicos e sociais) e a escala F (fascismo), 

sendo que os dados da primeira escala atingem 

camadas superficiais da personalidade, 

enquanto os dados da segunda escala (F) 

ressaltam a pulsão de cada indivíduo. 

Demonstrou com isso que pessoas com 

opiniões conservadoras sobre política e 

economia podem não ter as características 

fascistas de pessoas com opiniões mais liberais 

e democráticas. De acordo com Freitag, é o 

conflito edipiano mal resolvido.  

Ainda, no contexto da experiência 

estadunidense, em face da análise da evolução 

da cultura nas sociedades de massas, Adorno e 

Horkheimer escreveram (na Califórnia) a 

Dialética do Esclarecimento (1947) que, 
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segundo Habermas, em análise de 1985, seria 

uma espécie de ruptura dos dois autores com 

as teorias anteriores. Se a experiência 

americana é de profunda importância para a 

Escola de Frankfurt, a Dialética do 

Esclarecimento o é para o processo de reflexão 

que conduz, de um lado, a certa desconfiança 

(talvez, frustração) com a teoria crítica, levando 

Adorno à concepção de sua dialética negativa.  

O capitalismo vence, finalmente, a 

razão libertadora enunciada por Kant. Pois o 

capitalismo, como uma força centrífuga, 

arrasta a todos ao seu centro, tirando-lhes a 

capacidade crítica e de autodeterminação. 

Com isso, ambos, Adorno e Horkheimer, 

afastam-se do materialismo histórico, bem 

como do positivismo e neopositivismo de sua 

época. Horkheimer, ao final, aproxima-se da 

teologia, e Adorno refugia-se na dialética 

negativa e na teoria estética, sendo estes os 

desdobramentos do retorno de ambos a 

Frankfurt, após o término da Segunda Guerra 

Mundial.  

Segundo aponta Freitag, Horkheimer 

e Adorno, após retornarem à Europa, 

reassumem, como diretor e codiretor, o 

Instituto, renovando suas estruturas materiais, 

especialmente seu acervo bibliográfico, 

mantendo-se, também, em Cátedras 

universitárias. Mas o Instituto é praticamente 

reduzido aos seus dois ícones. Todos os outros, 

por razões diversas, desde morte, afastamento 

ou trabalho em áreas inconciliáveis (como 

Alemanha oriental), não faziam mais parte do 

grupo.   

Mas, nos anos 60, Adorno e 

Horkheimer recebem a adesão de jovens 

filósofos que, em linhas gerais, desenvolvendo 

ou criticando pontos da Escola de Frankfurt, 

serão os responsáveis pela sua manutenção. 

Entre eles, Alfred Schmidt (responsável por 

reeditar toda a obra de Horkheimer); Jürgen 

Habermas, herdeiro da teoria crítica (foi 

responsável por afastá-la do pessimismo e 

desespero no qual se perdia); Ludwig von 

Friedeburg (até o final dos anos 80, diretor do 

Instituto); Roth Tiedemann (editor das obras 

de Walter Benjamin e de Theodor Adorno); 

Helge Pross, Christoph Oehler e outros.  

Habermas e Friedeburg desenvolvem 

um estudo entre Estudantes universitários de 

Frankfurt e Berlim, aplicando-lhes as escalas 

estadunidenses A e F (autoritarismo e 

fascismo), a fim de descobrirem como estava a 

geração pós-guerra. Os estudantes, criados e 

educados por nazistas ou simpatizantes dos 

nazistas, revelaram uma síndrome autoritária.  

Mas tais estudos são colocados em 

xeque pelos movimentos estudantis de toda a 

Europa. As Universidades alemãs mantinham 

estruturas autoritárias, confrontadas por este 

movimento estudantil que eclode no final dos 

anos 60.  E, embora os estudantes dos anos 60 

fundamentassem seu protesto nas reflexões 

críticas de Marcuse, Adorno e Horkheimer, os 

frankfurtianos entendiam o movimento como 

fascista. Adorno viu, inclusive, no tipo de 



 
166 Revista de Direito Civil, ISSN 2596-2337, v. 3, n. 2, jul./dez. 2021 

protestos algo que se assemelhava à prática 

nazista e chamou a Polícia quando os 

estudantes ameaçaram invadir o Instituto.  

Foi, conforme Freitag, nesta ocasião 

que Habermas cunhou a frase “fascismo de 

esquerda” e não tendo adesão estudantil, como 

também não quis participar do movimento 

estudantil, retirou-se para Starnberg. Outros, 

como Freideburg e Marcuse tentaram 

diretamente convencer os estudantes, pois 

queriam reformas no sistema universitário e 

educacional, mas rejeitavam movimentos 

revolucionários e guerrilhas urbanas.  

Podemos dizer, junto com Freitag, 

que a teoria crítica ligou e separou estudantes 

e frankfurtianos. Horkheimer saiu para a Suíça 

em 1967. Adorno morreu em 1969, e os 

estudantes, abandonando seus ícones 

frankfurtianos, seguiram para grupos, carreiras 

universitárias, etc.  

Não fosse um pequeno grupo de 

estudantes, talvez a teoria crítica estivesse, 

nesta ocasião, marcada de morte. O grupo não 

seguiu a luta armada nem os radicais de 

esquerda, preferindo manter-se no debate e no 

diálogo frankfurtiano, mas com linhas 

próprias. Entre os quais, Freitag cita Offe, 

Preuss, Brandt, Senghaan, Altvater, Sloterdijk, 

entre outros tantos. 

A Escola de Frankfurt teve, digamos, 

um primeiro momento, a partir de sua 

constituição, com uma produção inaugural do 

pensamento crítico. Em seu segundo 

momento, destaca-se a presença dos teóricos 

nos Estados Unidos e, a partir daquela 

experiência, o reencaminhamento do 

pensamento para a dialética negativa, teoria 

estética e certo acento teológico.  

O seu terceiro momento que poderia 

ser, não fossem alguns poucos, o seu último, 

refere-se aos movimentos estudantis baseados 

na teoria crítica, mas como oposição dos seus 

idealizadores. O quarto momento, já não mais 

como produção da Escola de Frankfurt, 

porém, sobre a Escola, e, principalmente, após 

os movimentos mais nevrálgicos, isto é, 

estudantis, Habermas, Tiedemann, Schmidt, 

Wellmer, entre outros, passaram a divulgar as 

obras dos teóricos da primeira geração.  

Todos os trabalhos foram reeditados 

meticulosamente e, obviamente, este esforço 

resultou não apenas na divulgação da teoria 

crítica, mas principalmente no seu estudo para 

além do centro frankfurtiano, tudo isso a partir 

dos anos 70. Mas Freitag, em seu livro, aponta 

três momentos, a partir de seus pensadores e 

teóricos.274 A saber, o primeiro momento com 

Horkheimer, o principal teórico antes e durante 

a II Guerra, até o retorno e reconstrução do 

Instituto em 1950; um segundo momento, sob 

Adorno, introduzindo o tema da cultura e 

desenvolvimento na teoria estética e, em um 

terceiro momento, sob Habermas que, a partir 

da teoria crítica, desenvolveu sua teoria da 

ação comunicativa (razão comunicativa), 

absorvendo, preservando e superando tanto a 

                                                           
274 Op. cit., p. 30; 
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teoria crítica de Horkheimer como a teoria 

estética de Adorno. Este, segundo a mesma 

Freitag, é o momento em curso (falamos de 

1986, quando o livro foi publicado).  

Entre os que renovaram o debate, 

buscando saídas e novas percepções de 

mundo, mas a partir do trabalho dos primeiros 

teóricos, destaca-se Habermas que, na tentativa 

de superar os obstáculos anteriores, criou uma 

teoria da ação comunicativa.  

Mas, como adverte Freitag,275 o 

renascimento da teoria crítica não é devido 

apenas àqueles que reeditaram seus trabalhos, 

entre os quais Habermas, mas a toda uma 

comunidade universitária e científica que, a 

partir da teoria crítica, procuraram superá-la ou 

adotá-la em seus trabalhos. Como foi dito por 

Freitag, a expressão Escola de Frankfurt não 

designa um lugar, mas um grupo e uma teoria 

(ou teorias dentro da teoria crítica), podendo ou 

não estar em Frankfurt.  

Segundo a autora, Habermas e 

Friedeburg encontravam-se em Frankfurt (em 

1986), mas ela questiona (questiona para o 

leitor responder) se realmente eles podem ser, 

hoje, chamados de teóricos críticos.276 

 

SEGUNDA PARTE DO LIVRO 

Se na primeira parte de seu livro, 

Freitag desenvolve a dimensão histórica da 

Escola de Frankfurt, na segunda, dedica tempo 
                                                           
275 Op. cit., p. 29; 
276 Op. cit., p. 30; 

para os seus temas centrais: a dialética da 

razão e a crítica da ciência, a dupla face da 

cultura e a questão do Estado.  

A escolha dos tópicos temáticos 

deveu-se, segundo Freitag, aos critérios de 

delimitação no seu livro, e de persistência e 

reincidência dos temas de 1920 a 1985, e 

especialmente com uma função didática.277 É, 

como diz ela, um procedimento analítico a fim 

de facilitar, embora com expressa advertência 

de não simplificar, a temática interligada nas 

obras dos autores. 

Os temas apontados, com 

permanência nos trabalhos teóricos, foram, não 

obstante, tratados com variáveis específicas, 

como, por exemplo, os problemas de herança 

marxista que, mantendo-se, foram lidos a partir 

da estética após a contribuição de Adorno, 

especialmente, na música.  

Freitag não faz uma escolha temática 

individual nem cronológica, mas recorrente, 

dando certa unidade ao desenvolvimento 

frankfurtiano. Deixa claro que os autores da 

Escola de Frankfurt têm diferenças entre si, 

sendo que cada qual trata do contorno 

epistemológico de uma maneira específica. 

Não há, assim, uma homogeneização da 

Escola de Frankfurt. Nem poderia, já que se 

pretendia uma teoria crítica!  

Segundo Freitag: 

“o que caracteriza sua 
atuação conjunta é a sua 
capacidade intelectual e crítica, sua 

                                                           
277 Op. cit., p. 33; 
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reflexão dialética, sua competência 
dialógica ou aquilo que Habermas 
viria a chamar de discurso, ou seja, 
o questionamento radical dos 
pressupostos de cada posição e 
teorização adotada”278 

 

Um dos três temas apontados por 

Freitag, isto é, a dialética da razão, refere-se ao 

Iluminismo ou Esclarecimento (em outra obra, 

autores fizeram a crítica à tradução de 

“aufklärung” por “iluminismo”, considerando 

que a melhor tradução é mesmo 

“esclarecimento”). O Tema aparece em todos 

os autores, especialmente na Dialética do 

Esclarecimento, sendo que a razão fora 

concebida, originalmente, para o processo 

emancipatório humano, dando-lhe, 

teoricamente, a base para autonomia e 

autodeterminação. Mas operou o contrário, 

convertendo-se em repressão, 

instrumentalização e dominação do homem.  

O que é o esclarecimento?  Para Kant, 

o meio pelo qual o homem encontraria seu 

processo de libertação, alcançando, por 

intermédio dela, a autonomia e maioridade. 

Segundo Kant, o homem deveria tomar o 

curso de sua história, sem nenhuma 

intervenção externa (deuses, mitos etc.) ou 

interna (karma). A razão seria a emancipação 

do homem. 

A isto Horkheimer faz uma crítica, 

pois o iluminismo (esclarecimento) deveria, 

estando de posse da razão, servir à 
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emancipação, mas acabou por servir à ciência 

e técnica, segundo ele, ditatoriais. Realmente, 

não houve emancipação, e a técnica, enquanto 

razão instrumental e repressiva, converteu-se 

ela mesma em mito, positivando-se e 

tornando-se alienada.  

 

O TEMA DA RAZÃO E A CRÍTICA DA 

CIÊNCIA 

A razão, enquanto tema, aparece na 

obra “Teoria Tradicional e Teoria Crítica”, de 

Horkheimer, em 1937, relacionando Descartes 

e Marx, não, como afirma o próprio 

Horkheimer, no sentido de opor uma à outra, 

mas de englobar a de Descartes na de Marx. 

Freitag informa que o tema “razão” continua 

ainda hoje. Enquanto na teoria tradicional, a 

partir de Descartes, o que se busca é sintetizar 

os juízos universais, a teoria crítica é a que 

possibilita captar a dimensão histórica dos 

fenômenos, dos indivíduos e das 

sociedades.279 

É possível, pelo fenômeno da 

subordinação e integração, aproximar as duas 

teorias, pois o particular tende a ser a 

concretização do universal. Para tanto, 

Horkheimer retoma os conceitos universais de 

Marx, como, por exemplo, dinheiro, 

acumulação, mercadoria, valor, etc., 

demonstrando como, em uma economia 

burguesa, o processo simples de troca sofre, 
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atualmente, um agravamento, contradição e 

leva, invariavelmente, às guerras e 

revoluções.280  

Em função desse tema, Horkheimer, a 

partir da sua obra de 1937, reeditada sob o 

nome de Teoria Crítica (1968), reabre a 

discussão e lança o pensamento sociológico, 

segundo Freitag, em um dilema, bem mais 

profundo que os juízos de valores e da 

neutralidade nas ciências sociais, de Weber, 

Rocher & Knies.  

Para Horkheimer, ciência e filosofia 

modernas não podem se contentar com juízos 

de valor e de fato. Por ser uma questão 

ontológica, devem buscar os juízos existenciais 

em relação comprometida com a liberdade e 

autonomia do homem. É o conflito entre 

dialética e positivismo. Enfim, o tema “razão” 

vai acompanhar Horkheimer até o final de sua 

vida. Em duas conferências realizadas antes de 

sua morte, ele revê, inclusive, alguns tópicos 

do início de sua carreira, reaproximando-se, 

por exemplo, da teologia e revalorizando a 

religião.  

Horkheimer não vê, finalmente, 

nenhuma oportunidade ou necessidade em 

revolução, sobretudo em seu ensaio de 1970 

(A Teoria Crítica: Ontem e Hoje) e, com base 

em dados históricos, aponta três equívocos da 

teoria marxista:  

a) a proletarização 

progressiva da classe operária 
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não se confirmou, pois o 

capitalismo conseguiu produzir 

um excedente de riquezas;  

b) as crises cíclicas do 

capitalismo não se verificaram, 

pois houve uma intervenção 

crescente do Estado;  

c) a justiça realizável 

com a liberdade mostrou-se 

ilusória, pois no capitalismo 

houve efetivamente um aumento 

das riquezas – que pode levar a 

uma diminuição das 

desigualdades, embora com uma 

diminuição da liberdade. 

Horkheimer desilude-se das teses 

centrais de Marx, em face de sua 

experiência com a Alemanha 

nazista e com os países do Leste 

(em qualquer caso, há regimes 

totalitários). E mais, ambos se 

valem da razão instrumental, em 

detrimento da razão 

emancipatória, destruindo a 

liberdade individual em nome do 

bem geral.281  

 

Em 1961, a Sociedade de Sociologia 

Alemã organizou, em Tuebingen, um 

confronto entre Adorno e Popper para que 

debatessem os fundamentos epistemológicos 

do positivismo e da dialética que, não apenas 
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no encontro, mas em outros fóruns e campos, 

abriu caminho para o debate entre positivistas e 

críticos.  

Em suma, Popper privilegia o 

método, especialmente o dedutivo, embora 

conceda que haja, em relação às ciências 

sociais, uma lógica situacional. A lógica 

situacional também é objetiva, vez que 

pretende a compreensão objetiva dos fatos, 

considerando que a ação foi objetivamente 

apropriada à situação. Ao final, não é a ação, 

mas a situação que tem elementos objetivos.  

Em sua réplica, Adorno aponta 

Popper como positivista, seja em relação à 

lógica formal ou situacional, vez que o mesmo 

atribui ao método o valor predominante e, 

conforme o método de Popper, o pesquisador 

faz ciência de forma neutra e objetiva. Adorno 

contesta a ideia de que o método garante 

chegar à verdade e à objetividade. Contesta, 

também, as teses centrais de Popper e 

demonstra que a teoria crítica não é meramente 

formal, mas, sim, material e existencial.282  

Então, para Adorno, aponta Freitag, a 

sociologia crítica e dialética não pode deixar de 

guiar-se pela perspectiva do todo, ainda 

quando estuda um objeto particular, mas “o 

todo” a que se refere não é um sistema 

estabelecido, e sim resultado histórico e 

realização para o futuro.283 E não é uma 

autocrítica interna da disciplina, mas para 

além, ao próprio objeto da análise, ou seja, a 
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sociedade contemporânea, as hipóteses, os 

conceitos e as teorias desenvolvidas para 

representá-la ou analisá-la.284  

A crítica, enfim, para Adorno, 

diferente de Popper, é um estado de 

desconfiança face ao conhecimento, como 

princípio da negatividade.285  

A dialética negativa de Adorno 

confunde-se, segundo Freitag, com a razão 

iluminista de Kant, mas mantidos seus dois 

braços, o instrumental e o emancipatório. A 

sociedade burguesa apropriou-se do conceito 

kantiano, mas apenas no aspecto instrumental, 

desprezando o emancipatório e convertendo a 

razão em opressão e, ela mesma, em mito.   

A lógica formal não é capaz de 

trabalhar com a contradição e transformação, 

apenas a dialética negativa. A razão kantiana, 

com seus dois aspectos, instrumental e 

emancipatório, é razão! Mas, desprovida do 

aspecto emancipatório, é a sua própria 

negação.286 Aponta Freitag, citando 

Dahrendorf, mediador do debate, que, 

diferentemente de Horkheimer, que acena com 

uma possibilidade conciliação entre a teoria 

tradicional e crítica, Popper e Adorno 

demonstram, sem equívoco, serem 

inconciliáveis.   

A temática ainda encontrará fôlego no 

debate entre Habermas e Luhmann, sendo o 

primeiro adepto da teoria crítica, e o segundo, 
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positivista. Habermas confirma o 

posicionamento de Adorno e Horkheimer, 

mas em face da teoria sistêmica de Luhmann, 

elabora, como novidade, uma teoria 

alternativa.  

Luhmann desenvolve sua teoria 

utilizando o modelo biológico, separando os 

conceitos de sistema e meio. Conforme 

Luhmann, a sociedade, assim como sistema, 

delimita seu campo de afirmação e, para fugir 

às críticas de Habermas, desenvolve o conceito 

de “redução da complexidade” aplicado aos 

sistemas sociais. Em função da redução da 

complexidade, o comportamento é 

institucionalizado, em papéis sociais, 

afastando, por isso mesmo, os outros papéis ou 

comportamentos. Com isso, o agente social 

fica livre de fazer outras escolhas ou preferir 

outros comportamentos.   

Habermas, por sua vez, critica esta 

teoria sistêmica de Luhmann, demonstrando 

que a mesma não faz distinção entre realidade 

e representação, ambas no que respeita à 

interpretação da realidade. Segundo 

Habermas, não há solução quando o sistema 

não apresenta a redução da complexidade ou, 

pior, quando a complexidade aumenta. Daí 

que, neste caso, o sistema não permanece. A 

teoria sistêmica não apresenta alternativa, pois 

a sociedade a partir dela apresenta-se pronta, 

sendo ela mesma a redução da complexidade, 

vale dizer, apresenta-se institucionalizada.  

Por isso mesmo, o conceito de 

redução da complexidade não permite a 

alternatividade, nem interpretação alternativa, 

já que tanto a alternatividade ou a interpretação 

alternativa podem ser problematicamente 

ameaçadoras para o próprio sistema. Serve, 

assim, para comportamentos conformistas e, 

neste sentido, é base de uma teoria 

conservadora. Há, para Habermas, uma 

confusão e um problema insolúvel entre 

representação e realidade. Enfim, a teoria 

sistêmica não tem como demonstrar como as 

normas e valores emergem e passam a 

regulamentar o sistema.287  

Embora Luhmann, conforme Freitag, 

pense em uma sociedade dialógica, pois não 

quer a marca de conservador, não consegue o 

resultado, pois a relação dialógica pressupõe 

algo que não sejam os significados 

preexistentes. Se os significados preexistem, 

não há diálogo e, muito diferente de uma 

relação dialógica, o significado preexistente se 

impõe de forma autoritária, monológica!288  

Portanto, nesse ponto, ou seja, dos 

significados, está a disputa entre Habermas e 

Luhmann, tendo em vista que nos processos 

dialógicos, os significados são elaborados de 

forma consensual, pelas partes envolvidas e, 

portanto, respeitados por todos. Por isso 

mesmo, para Habermas, o conceito de sistema 

é incompatível com fenômenos sociais.289  

Em suma, a teoria sistêmica de 

Luhmann acaba, na visão de Habermas, por 
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ser nada mais que a teoria tradicional ou a do 

positivismo, reelaboradas. Tanto nas teorias 

tradicional e positivista quanto na de sistema 

de Luhmann, há uma tentativa indisfarçável de 

afastar o fenômeno da contradição. 

Habermas contrapõe à teoria de 

Luhmann a sua, chamada, anteriormente, 

como esclarece Freitag, de “teoria da 

competência comunicativa”, com um caráter 

de racionalidade comunicativa. Pois, assim, 

apresenta o conceito de mundo vivido 

(lebenswelt) em combinação com uma 

concepção sistêmica.  

O que pretende Habermas é 

apresentar a razão, mas não a instrumental 

nem a subjetiva de seus antigos mestres, mas a 

razão implementada socialmente nas relações 

e interações dialógicas no âmbito dos que estão 

no processo comunicacional de forma 

espontânea, obedecido o rigor do “discurso” 

habermasiano! Por isso ação comunicativa! 

Em outras palavras, na ação 

comunicativa o agente suscita uma pretensão 

de validade em relação a fatos, normas, 

vivências, baseada na expectativa de que seu 

interlocutor possa, querendo, contestar com 

fundamento (begründet), com argumentos!  

E isso é a racionalidade 

habermasiana! Ou seja, o procedimento 

argumentativo, onde tudo, inclusive as 

verdades inabaláveis, pode ser contestado ou, 

ao menos, questionado. É a teoria do consenso 

da verdade, em função da qual se manifesta 

uma capacidade de discernimento, distinção, 

entre essência e aparência (afirmações 

verdadeiras), entre ser e ilusão (afirmações 

verazes) e entre ser e dever (afirmações 

corretas).290 

Segundo a autora, Habermas preserva 

a teoria crítica, mas supera-a, apontando para o 

elemento da linguagem ou competência 

linguística. Não é instrumental, mas, também, 

não é subjetiva nem imposta ou autoritária. 

Neste caso, a razão é comunicativa no 

encontro do mundo objetivo das coisas, o 

mundo social das normas e o mundo subjetivo 

dos afetos.291 

Há uma integração da ótica sistêmica 

e a do mundo vivido, a fim de encontrar os 

agentes em relações concretas, considerando 

que se trata do universo em que há uma razão 

instrumental e técnica. Mas, observada apenas 

a ótica sistêmica, o diálogo estaria excluído, 

pois, conforme Freitag, o núcleo sistêmico é 

formado pelo meio dinheiro, econômico, e 

pelo meio político, poder. É necessária a 

vivência dos atores, com memória histórica, 

inclusive, comunicativa. A estatização (da 

política) e a monetarização (da economia) 

atrofiou a sociedade, roubando-lhe as energias, 

e nisto há uma característica da modernidade, 

vez que a razão, neste caso, é apenas 

instrumental. 

É o aprisionamento do homem em 

armação de ferro, alienação e 
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unidimensionalidade, conforme Freitag, 

lembrando Weber, Lukács e Marcuse.292 

O sistema, nas amarras da razão 

instrumental, aprisionou e colonizou o mundo 

vivido e, portanto, requer-se, agora, 

especialmente na esfera social e cultural, a 

descolonização, ou seja, a emancipação, não 

extinguindo, mas reorientando a razão 

instrumental. 

Um dos pontos importantes na teoria 

de Habermas é a sua competência em dialogar 

com teorias contrárias, no sentido de absorvê-

las ou servir-se delas para aperfeiçoamento e 

ampliação da argumentação, pois afinal sua 

teoria proposta é o discurso. 

 

O TEMA DA DUPLA FACE DA 

CULTURA E A DISCUSSÃO DA 

INDÚSTRIA CULTURAL 

 

Assim como o eixo temático da razão 

e a crítica da ciência, a crítica à cultura de 

massa foi o tema desenvolvido desde os 

primórdios da Escola de Frankfurt e, conforme 

opina Freitag, foi por isto mesmo que a Teoria 

Crítica ficou mais amplamente conhecida, 

apesar de estar presente em tantas outras áreas.  

No primeiro número da Revista, em 

1932, Adorno publica o artigo “Sobre a 

Situação Social da Música”, e denuncia que a 

música é um produto das relações capitalistas, 

embora tenha, também, um caráter 
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contestatório. Benjamin, por sua vez, em 1936, 

publica o artigo “Obra de Arte na Era da sua 

Reprodutibilidade Técnica”. Em 1937, 

Marcuse publica “Caráter Afirmatório da 

Cultura”. Em 1941, Horkheimer publica o 

ensaio “Arte e a Cultura de Massa”, e é 

exatamente neste ensaio que aparece pela 

primeira vez o termo “cultura de massa”. E 

todos estes artigos, conforme indica Freitag, 

antecederam o ensaio “Indústria Cultural, 

Iluminismo como Sedução das Massas”, de 

1947.293 

Barbara Freitag usa o critério da 

diferenciação dos autores do núcleo do 

pensamento crítico, sem obedecer à ordem 

cronológica. Para tratar do assunto, vale-se 

mais da lógica intrínseca dos desdobramentos 

do tema, tratando, na ordem, do conceito de 

cultura, da obra de arte, sua reprodutibilidade 

técnica, seu consumo pelas massas, o seu 

desvirtuamento (a perda da aura, na visão de 

Benjamin), a preservação da música e outras 

formas de arte como única forma de protesto e 

crítica contra a ordem estabelecida, na visão 

de Adorno.294  

Segundo Freitag, a partir do momento 

em que Adorno assume a direção do Instituto, 

restringe a abrangência da teoria crítica, 

abandonando a análise das relações de 

produção e repressão das classes, para 

especificar-se e especificar o campo em torno 

da música, restringindo, com isso, a 
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acessibilidade de sua teoria a um número 

pequeno de especialistas na música. 

Havia (como há) na Alemanha uma 

distinção entre Cultura e Civilização. Esta, a 

área da produção, do consumo; aquela, dos 

bens do espírito. Se de um lado os 

trabalhadores eram explorados, por outro, a 

cultura lhes prometia um tempo (futuro) de 

felicidade, sulcando ainda mais a concepção de 

que se há uma riqueza espiritual, é possível 

tolerar a pobreza material.  

De qualquer forma, os pensadores da 

teoria crítica acreditavam que, como a arte era 

uma expressão burguesa (e própria dos 

burgueses), quando do advento da 

emancipação do trabalhador, ela perderia o 

sentido e, quiçá, desapareceria.  

Mas isso não ocorreu. Ao contrário, o 

que era objeto de uma pequena classe 

converte-se em objeto de mercado 

(coisificação da obra de arte e da cultura em 

geral). Entrou no processo de produção, e daí o 

que chamamos “cultura de massa”, 

especialmente chamada por Adorno e 

Horkheimer de “indústria cultural”.  

A obra de arte deixa de ser a 

expressão da alma humana, em toda a sua 

dimensão emocional, para converter-se em 

objeto de mercado, mas não apenas como uma 

necessidade material. A obra de arte vai suprir, 

em seu processo de produção e alcance de 

todos, as necessidades espirituais do 

trabalhador, mas não no mesmo sentido que 

servia à burguesia. 

Agora, a obra de arte supre uma 

necessidade do operário, sim, de caráter 

espiritual, mas para tirar-lhe qualquer 

possibilidade de pensar em sua situação real, 

pois lhe oferece, em tempo presente, a ilusão 

da felicidade que, por isso mesmo, não precisa 

ficar para o futuro.  De qualquer forma, ela 

elimina a dimensão crítica. 

A indústria cultural é o anti ou 

a(cultural), no sentido de dissolução da obra de 

arte. Com ela, o trabalhador e as relações de 

produção ficam normalizados, inclusive pelo 

senso de substituição ou alienação, como 

lembra Freitag:  

 

“no lugar do amor 
romântico sonhado pelo poeta, 
intercala a telenovela, no lugar do 
sexo vivido se vê filme pornô, em 
lugar da liberdade autêntica se vive 
a liberdade de escolha entre 
produtos lançados no mercado.”295  

 

Barbara Freitag continua fazendo 

apontamento crítico em relação ao tema e traz 

a análise que Benjamin fez da obra de arte, 

dando-lhe, como naturalmente, a origem 

religiosa e daí o conceito de “aura”. Mas 

Benjamin ressalta que a obra de arte teria um 

valor de culto e outro de exposição, sendo que, 

de início, teria apenas o valor de culto, já que 

ficava escondida ou reservada a um pequeno 

grupo.  

Contudo, no processo de 

dessacralização do mundo a obra de arte 
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mantém-se, sem perder o valor de culto (por 

exemplo, culto ao belo), e cria o valor da 

exposição. No processo, iniciado na Idade 

Média, a obra de arte, saindo do mundo feudal, 

alcança o período burguês, mas mantém, aí, a 

aura, assim como no período feudal. 

Entretanto, ao sair do universo burguês e 

alcançar as massas, perde a aura. Benjamin 

aponta a perda da aura pelo processo 

incessante de reprodução, acesso das massas e 

a tecnificação. A aura respondia pela unicidade 

e singularidade que, perdida, todavia, faz 

crescer o valor de exposição. E porque todos 

têm, agora, acesso a ela, passa a ter um valor 

de consumo. 

Benjamin não acompanha Adorno, 

nem mesmo Horkheimer, na visão da perda ou 

desvirtualização da obra de arte com o 

processo de massificação. Benjamin acredita 

que a obra de arte mantém-se, apenas que, 

agora, com acesso de todos. 

E, em sua crítica, vê o uso fascista da 

obra de arte e, disto, obviamente, um processo 

de submissão das massas. Mas percebe, 

também, que a obra de arte pode cumprir um 

papel importantíssimo na politização. Freitag 

afirma que os pensadores antigos da teoria 

crítica, todos eles, veem as duas dimensões na 

obra de arte: a conservadora e a emancipatória, 

de mãos dadas.  

Habermas, por último, acompanha 

mais Benjamin e critica Adorno, Horkheimer e 

Marcuse, pois considera que estes veem a obra 

de arte apenas de forma tradicional, como uma 

promessa de felicidade, além de uma visão 

limitada, pois partem do referencial burguês da 

obra de arte, não abrindo caminho para 

reflexão sobre outras manifestações artísticas 

populares (jazz, surrealismo, filme etc...). 

Afirma Habermas que as obras de arte 

vivenciaram alterações, mudanças e, por isso 

mesmo, cumprem outras funções que não as 

tradicionais. 

No processo pessimista, Adorno e 

Horkheimer afastam-se da análise da teoria 

crítica em relação aos meios de produção e 

opressão do trabalhador (operário) e, assim, 

abordam mais intensamente o tema da cultura 

e da indústria cultural. Há, neste momento, a 

partir dos anos 50, uma substituição ou 

transposição da teoria crítica para a teoria 

estética. Em especial, com Adorno, para a 

música, porque a cultura é identificada, agora, 

como forma de manipulação de consciências.  

O longo processo de racionalização 

crítica, bem como o desencantamento, efeitos 

do esgotamento da teoria crítica em Adorno, 

Horkheimer e Marcuse, serão criticados em 

Habermas, que considera que aqueles 

pensadores levaram-se a um ponto de dilema, 

ou a um beco sem saída. 

Habermas, assim, vê que a solução 

está na busca de uma razão comunicativa, 

intersubjetiva, aplicada às relações dialógicas e, 

obviamente, a análise da cultura poderá levar a 

outras conclusões, que não as pessimistas 

anteriores. 
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A QUESTÃO DO ESTADO E A 

DOMINAÇÃO TECNOCRÁTICA 

 

A temática que envolve o Estado, 

assim como a crítica da razão e a cultura e 

indústria cultural, encontra lugar permanente 

na obra dos frankfurtianos. 

O tema aparece em três momentos:  

a) os primeiros tempos da Escola de 

Frankfurt;  

b) a experiência dos frankfurtianos 

nos Estados Unidos e;  

c) após o retorno à Frankfurt. 

No primeiro momento, a crítica se faz 

ao processo intervencionista do Estado na 

economia, tanto capitalista quanto socialista, 

como manipulação das crises. Para os 

economistas, não era possível que o Estado 

não interviesse na economia, pois sua presença 

era não apenas reguladora, mas incentivadora. 

O Estado moderno, e capitalista, agora passa a 

ser um Estado empresarial e, porque intervém, 

regulando e administrando crises, desativa as 

lutas de classes que podem, agora, buscar no 

Estado a satisfação de suas necessidades, 

mostrando, ao menos, duas funções do Estado: 

a função econômica e a função política, 

respectivamente, para administrar crises e para 

amortecer o impacto do conflito entre 

trabalhadores e capitalistas. 

Em outro momento, demonstra-se 

que o domínio do conhecimento e da ciência 

nas mãos dos poderosos, que dominam o 

Estado, acaba por servir à lógica técnica e não 

à lógica das necessidades dos homens. 

Habermas retoma o tema da ciência e 

tecnologia, enfatizando seu caráter ideológico 

e de domínio. Não é mais a necessidade do 

homem que importa, mas a Economia, o bem-

estar da economia, silenciando ou 

amortecendo as lutas políticas. 

Outro fator importante é que o Estado, 

agora o guardião do bom andamento da 

economia, não tem que dar justificativas, pois 

todas as suas ações são “legítimas”, enquanto a 

economia se mantiver bem. 

O último aspecto do Estado é 

longamente desenvolvido por Habermas, 

completando o quadro (até aqui). O Estado se 

torna, em um primeiro momento, 

intervencionista. No segundo momento, um 

Estado empresarial e, agora, no terceiro 

momento, o Estado capitalista. 

Habermas aponta as crises do Estado 

moderno, de um capitalismo avançado, entre 

elas, a satisfação diante de um mercado 

internacional, o controle dos inúmeros grupos 

de contestação e o esgotamento de sua 

capacidade de ser o Estado do Bem-Estar 

Social. Em meio a crises crescentes, parece 

restar ao Estado avançar e encontrar-se em 

uma estrutura socialista ou retroceder e abraçar 

o fascismo.  

Entretanto, Habermas vislumbra uma 

possibilidade que não seja nem socialismo 

nem fascismo, a saber, o retorno ao status de 

polis, ou seja, o lugar da sociedade ou lugar 
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societário, obviamente em consonância com 

sua teoria da ação comunicativa. De qualquer 

forma, conforme Habermas, o Estado, 

experimentador de crises, deverá buscar um 

caminho em que se redescubra em outras 

bases. 
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